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DECISAO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de concess3o de efeito suspensivo, interposto por JOSE
ELZO NOGUEIRA LEMOS contra a decisdo proferida pelo d. Juizo da 12 Vara Civel de Ceilandia que,
em pedido de despejo autuado sob 0 n° 0710251-60.2020.8.07.0003, proposto por GASPAR EZEQUIEL
DA SILVA em seu desfavor, determinou a desocupacdo compulsoria do imével locado.

Em suas razdes recursais, discorre sobre o preenchimento dos requisitos para concessao da gratuidade
judiciaria.

Narra a natureza do servigo explorado e sobre o adimplemento contratual regular até a edicdo em margo
de Decreto que suspendeu as atividades comerciais no Distrito Federal. Afirmaque ndo s6 o
cumprimento contratual, mas seu sustento e de sua familia foram afetados com a medida. Esclarece ter
conseguido, com esforco, efetuar o pagamento do més de abril de 2020, mas 0 agravado se recusou a
assinar o recibo. Em relagdo ao més de maio, aerta que o agravado Se recusou a receber.

Aleganéo ter recebido a notificacdo extrajudicial para desocupacdo. Reitera seu interesse em cumprir a
obrigacéo pactuada. Acrescenta que ndo participou da audiéncia de conciliacdo por desconhecer o uso da
ferramenta.

Discorre sobre ailicitude da cldusula penal existente no contrato. Rechaga a hipossuficiéncia da parte
contréaria que justificou o afastamento da caugéo.

Sustenta que o artigo 393 do Cédigo Civil estabel ece que o devedor ndo responde pelos prejuizos
resultantes de caso fortuito ou forgamaior.

Busca, liminarmente, a suspensdo da ordem de desocupagéo do imovel.
E orelatorio. DECIDO.

Defiro o beneficio da gratuidade judiciéria exclusivamente para esse recurso, sem prejuizo da posterior
apreciacdo pelo juizo singular.

O recurso é tempestivo, foi instruido com as pegas exigidas pelo artigo 1017, |, do novo Cédigo de
Processo Civil — NCPC e acompanhado do preparo.

Nos termos do artigo 1019, I, do NCPC, ao receber o agravo de instrumento, o relator podera atribuir
efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipacéo de tutela, total ou parciamente, a pretensdo
recursal, comunicando ao juiz sua decis&o.

A concessao da tutela de urgéncia, por configurar excegao aregra da cognicéo exauriente e ao
contraditorio, condiciona-se a existéncia de elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o
perigo de dano ou o risco ao resultado Gtil do processo, na forma prescrita no artigo 300 do NCPC.

A singularidade da hipétese sob exame exige cautela no cumprimento de medida de natureza drastica. A
fotografia de id 18688809 demonstra, pelo espaco fisico, que se trata de pequeno servigo de comércio de
alimentos e bebidas explorado, que enfrentou Gbvia dificuldade de manutencdo com a suspensdo das
atividades imposta pela pandemia. O faturamento do espago néo se equipara ao das grandes redes e essa
circunstancia (da natureza e extensdo do servico explorado) deve ser equacionada.

Inicialmente, destaca-se que ndo ha nos autos a notificacdo extrajudicial para desocupacéo. O documento
de id 65522302 dos autos originais € absolutamente ilegivel. Além disso, ha efetiva discussdo sobre o
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alcance da mora, uma vez que o agravante afirma que o agravado Se recusou a assinar o recibo referente
ao pagamento do més de abril e se recusou a até mesmo receber 0 equivalente ao aluguel no més de maio.
Ou sgja, tanto o inadimplemento do locatério quanto a ciéncia do locador devem se submeter ao
contraditorio e a efetivainstrucéo probatoria.

Por outro lado, o juizo singular dispensou, areveliada previsdo contida no artigo 59, 81°, daLei n°
8.245/91, a prestacéo de caucéo pelo locador do equivalente atrés meses de aluguel. A ausénciade
garantia sob o fundamento de que podera haver piora na sua situacéo financeira do locador, sem que a
peticdo inicial tenha pleiteado a medida, também devera ser objeto de deliberacéo pelo 6rgéo colegiado.
Todo esse cendrio justifica, em car ater excepcional, a suspensdo da ordem de desocupacéo voluntéria até
que se viabilize ainstrugcdo probatéria do feito. H, inclusive, possibilidade de composi¢éo voluntéria da
guestdo, a despeito do agravante ndo ter participado da audiéncia virtual (cabe destacar que se registrou na
ata que ndo houve comparecimento por auséncia de fornecimento de contato telefénico do réu e, em
consequiéncia, ndo recebimento, “por mensagem de whatsapp, o link para participar da sessdo” —id
68375874). O agravante declara possuir apenas o ensino fundamental incompleto, sem conhecimento de
uso daferramenta Zoom ou mesmo celular com aptidéo para acessar o0 aplicativo.

Isto posto, DEFIRO o pedido de natureza liminar para sobrestar a ordem de desocupacéo compul sériado
imoével comercial, a0 menos até o julgamento colegiado.

Intime-se o0 agravado, facultando-lhe a apresentacdo de resposta no prazo legal.

Comunique-se o juizo prolator da decisdo, naformado artigo 1.019, inciso I, do Novo Codigo de
Processo Civil.

Concedo a presente decisdo forca de mandado.
Intime-se.

Brasilia, DF, 19 de agosto de 2020

Desembargador CARLOS RODRIGUES

Relator
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